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Lei n.º 72/2020, de 16 de novembro 

Por indicação da Direção-Geral das Autarquias Locais, publicitamos que a Lei n.º 72/2020, de 16 de novembro, veio estabelecer um regime transitório 

de simplificação de procedimentos administrativos e alterar o Código de Procedimento Administrativo. 

A Lei n.º 72/2020, de 16 de novembro, estabelece um regime transitório de simplificação de procedimentos administrativos comuns previstos na lei 

geral e de procedimentos administrativos especiais previstos em legislação setorial, prevendo a realização obrigatória de conferência procedimental 

deliberativa entre entidades, nos procedimentos que envolvam a consulta a mais do que uma entidade da Administração direta e indireta e/ou das 

autarquias locais. 

O mesmo diploma legal procede à primeira alteração ao Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 

7 de janeiro. Em concreto são alterados os artigos 23.º, 24.º, 25.º, 29.º, 64.º, 92.º, 112.º a 114.º, 128.º e 198.º, com o objetivo de alcançar a promoção 

da utilização dos meios eletrónicos na Administração Pública, a desmaterialização do procedimento administrativo e a redução de prazos 

procedimentais. 

Do Regime Transitório da Lei n.º 72/2020, de 16 de novembro 

No que concerne ao regime transitório de simplificação de procedimentos administrativos comuns previstos na lei geral e de procedimentos 

administrativos especiais previstos em legislação setorial, o artigo 2.º determina a aplicação deste regime aos procedimentos administrativos 

especiais, excluindo os procedimentos de emissão de regulamentos administrativos e os procedimentos de avaliação de impacte ambiental aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, e os procedimentos de avaliação ambiental estratégica, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, 

de 15 de junho).  

O artigo 3.º prevê que seja promovida obrigatoriamente a realização de uma conferência procedimental deliberativa pelo órgão que dirige o 

procedimento, nos procedimentos em que haja lugar à emissão de pareceres ou outro tipo de pronúncias por parte de diversas entidades ou nos 

procedimentos em que o grau de complexidade o justifique. Na referida conferência procedimental participam todas as entidades envolvidas no 

procedimento, com vista à emissão concomitante dos pareceres ou pronúncias necessários, bem como da emissão da decisão final do procedimento. 

O artigo 4.º estabelece que tal conferência é presidida e convocada pelo órgão competente para a emissão do último ato administrativo necessário 

para satisfazer a pretensão formulada, no prazo de 15 dias a contar do início do procedimento, com antecedência mínima de sete dias em relação à 

data da reunião, juntamente com o envio de toda a documentação necessária à apreciação pelas entidades participantes. 

Qualquer órgão participante que receba um requerimento inicial de interessado deve remetê-lo ao órgão competente para a emissão do último ato 

administrativo necessário para satisfazer a pretensão formulada, no prazo de dois dias úteis, sendo o direito de audiência prévia exercido nos termos 

do artigo 80.º do Código do Procedimento Administrativo. 

É dispensada a participação das entidades que já tenham emitido os respetivos pareceres ou pronúncias, desde que se mantenham válidos e eficazes, 

relativamente a procedimentos administrativos sobre os quais não se verifiquem alterações de facto ou direito que justifiquem uma nova apreciação 

da sua parte. 

O quórum e os membros com direitos de voto na conferência procedimental deliberativa são especificamente regulados pelo artigo 5.º. Sendo a 

maioria exigível nas deliberações regulada pelo artigo 6.º, destaca-se a necessidade de maioria absoluta de votos dos membros dos órgãos presentes 

para as deliberações nas conferências. 

Ressalva-se, ainda, de acordo com o disposto no artigo 7.º, a realização periódica das conferências deliberativas nos procedimentos que envolvam 

conjuntamente entidades da administração direta e indireta e das autarquias locais ou entidades intermunicipais. 

Este regime transitório produz efeitos até 30 de junho de 2021 e aplica-se aos procedimentos em curso. 
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